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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

5-^g& > 

MENSAGEM N 0 02 /2006 

Fortaleza, 20 de junho de 2006. 

Senhor Presidente, 
INCLUA-SE NO 

-ií 
XPEDI^JTt 

Tenho a honra de submeter à consideração desta augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de 
apreciação e deliberação, Projeto de Lei que "Promove a. /revisão gerai do 
subsidio dos Auditores, dos vencimentos dos corços efetivos e funções1 dos servidores do 
Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, dos proventos e das pensões, e dá outras 
providências". 

A revisão aqui propostalRarmoniza-se com a política de 
pessoal adotada pelo Poder Executivo. \ 

O Projeto de Ler estabelece também que o valor da maior 
remuneração paga aos senadores deste Tribunal de Contas não poderá 
exceder ao subsídio mensal, em espécie, de Deputado Estadual. 

Certo de que o j ilustres membros desta Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar a suá valiosa colaboração r̂ o encaminhamento da 
matéria, de modo a colocá-la em tramitação em regime de urgência, tendo 
em vista a sua importância.V^ 

No ensejo, apresento^aZypssa^Exc^lêçcia /e aos seus ilustres 
pares minha reiterada conAleração. 

Cons José 
Presidente 

'domiro Távora de Castno Júnior 
do Tribunal de Contas do Estado 

f 

A 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Rua Sena Madureira 1047 - CEP 60055-080 - Centro 
Fortaleza - Ceará - Fone: (85) 3488.5900 



TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI N0 /2006 

Promove a revisão geral do subsidio dos Auditores, dos 
vencimentos dos cargos efetivos e funções dos servidores 
do Quadro IV • Tribunal de Contas do Estado, dos 
proventos e das pensões, e dá outras providências. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará decreta: 

Art. I o . A partir de I o de julho de 2006, .os vencimentos dos cargos efetivos e 
funções do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado e o subsídio dos cargos de Auditor 
ficam revistos em índice único e geral, na forma dos Anexos I, II e III desta lei. 

Art. 2 o. A partir de 1° de julho de'2006, os vencimentos e as representações dos 
cargos em comissão do Quadro IV - Tribunai de Contas do Estado ficam revistos em índice 
único e geral, na forma do Anexo IV desta lei. \ 

Art. 3o. A partir de 1° debulho de 2006, òs proventos de aposentadoria e as pensões 
por morte de servidores ou de aposentados do Tribunal, de Contas do Estado ficam revistos 
no mesmo índice único e geral estabelecido pelo Art. 1° desta lei. 

Parágrafo único. O disposto '̂no caput deste artigo também se aplica: 
I - à aposentadoria concedida pelo Sistema Único de Previdência Social dos 

Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará - SUPSEC a partir de 1 o de janeiro de 2004, cujo beneficiário 
tenha implementado as condições para a inatividade a partir daquela data, e; 

II - à pensão concedida pelo Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares^dos Agentes-Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará - SUPSEC, no caso em que inst i tuidor da pensão tenha falecido 
em data igual ou posterior a 1 o de janeiro^dé 2004. 

Art. 4 o. A partir de 1° de julho de 2006, a vantagem pessoal incorporada fica revista 
no mesmo índice único e geral estabelecido pelo Art. 1° desta lei. 

Art. 5 o. A partir de 1° de julho de 2006, nenhum servidor público ativo e aposentado 
do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, e seus pensionistas, perceberá remuneração, 
proventos ou pensão inferior a R$416,00 (quatrocentos e dezesseis reais). 

Art. 6 o. O subsídio dos Auditores, a remuneração dos ocupantes dos cargos efetivos e 
funções do Tribunal de Contas do Estado, os proventos e pensões, ou outra espécie 
remuneratória, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, exceto o 
adicional de férias, não poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, de Deputado 
Estadual. 

Art. 7o. A partir da publicação da lei que discipline o Plano de Cargos e Carreira de 
Controle Externo do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, as tabelas de vencimento dos 
cargos efetivos e funções dessa carreira, as representações dos cargos em comissão não 
previstos no Anexo IV da presente lei e as gratificações de dedicação exclusiva devidas pelo 

Rua Sena Madureira 1047 - CEP 60055-080 - Centro 
Fortaleza - Ceará - Fone: (85) 3488.5900 



ré TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

exercício de cargos em comissão, ficam revistas no mesmo índice único e geral estabelecj 
pelo Art. 1° desta lei. 

Art. 8 o. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotaçõ( 
orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado e do Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de 
Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

Art. 9*. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, observadas as datas dos 
efeitos financeiros previstas no; seus^artigos, revo^ndo-se as disposições em contrario. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ/áos lJJias do mês de junho de 2006. 

.ymmà Cons. Jose vatàómlro Távora ae castro Júnior 
Presidente do Tribunaí*de'Contas/do Estado 

Rua Sena Madureira 1047 - CEP 60055-080 - Centro 
Fortaleza - Ceará - Fone: (85) 3488.5900 



TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

r*>o^ 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N0 DE , DE 

CARGOS DE CARREIRA 

DE 2006 

NIVEL ADO ANS 
1 199,62 253,73 
2 199,62 266,41 
3 199,62 279,73 
4 199,62 293,71 
5 199,62 308,39 
6 199,62 323,80 
7 199,62 339,99 
8 199,62 356,98 
9 199,62 374,82 
10 199,62 393,56 
II 199,62 T : n 413,23 
12 204,34 433,89 
13 208,63 -v 455,58 
1 4 / /hl3,l7 \ \ 478,35 
15 ( 217,91 502,26 
16 \ \ 222,70 , / 

17 228,14 
18 232,47 . l 
19 / / 237,57 \ 

20 // 242,77 \ \ 

( 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 1° DA LEI N0 

\ ^ ^ 

i 

/ / /DE , DE DE 2006 

CARGO VENCIMENTO (RS)^-^REPRESENTAÇÃO (222%) 

SECRETÁRIO \.mAo^sy 
SUBSECRETÁRIO 1.071,36 

2.642,69 
2.378,42 

ANEXO III A QUE SE REFERE 0 ART. 1° DA LEI N° DE , DE DE 2006 

CARGO SUBSIDIO (RS) 
AUDITOR 14.082,02 

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART. 2o DA LEIN 0 DE , DE DE 2006 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DNS-1 290,38 2.903,81 3.194.19 
DNS-2 194,79 1.947,98 2.142,77 
DNS-3 136,35 1.363,58 1.499,93 
DAS-1 95,44 954,48 1.049,92 
DAS-2 71,58 715,87 787,45 

Rua Sena Madureira 1047 - CEP 60055-080 - Centro 
Fortaleza - Ceará - Fone: (85) 3488.5900 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N.« M/jan^e£ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em fàlQ&ltdC 

x 
Presidente da CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

v,\\\ 

Parecer n 0 L 0193/06 

Mensagem 02/2006-TCE 

O Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará através da Mensagem n0 02/2006-TCE apresenta ao 

Poder Legislativo projeto de Lei que " Promove a revisão geral do 

subsídio dos Auditores, dos vencimentos dos cargos efetivos e funções 

dos servidores do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, dos 

proventos e das pensões, e dá outras providências. " 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará justificando a proposta assevera que: 

" A revisão aqui proposta harmoniza-se com a 

política de pessoal adotada pelo Poder Executivo. " 

O projeto em comento guarda fundamento no art. 

74 da Constituição Estadual que garante autonomia administrativa e 

financeira ao TCE, prerrogativas estas que inclui a iniciativa de projeto 

de lei dispondo sobre a remuneração de seu pessoal ativo, inativo e 

pensionistas. 

4v 

«V. OtSEMMCtOOO MDRBR*. 2907 • PONt&O I tURC 

TEL ICkofiM 3177 MOO - PAt I C H J « » 3377 

CEP « 0 1 7 0 - 9 0 0 • r O O M U I * • CEAR* 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Outrossim, se depreende da redação do art. 4 o . 

que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará, com a devida suplementação, se necessário. 

Embora seja inviável na esfera de um parecer 

jurídico constatar a adequação de despesas financeiras com pessoal aos 

limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se dessumir 

que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta sub examinen. 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 26 de junho de 2006. 

jJUnáí 
Procurador 

av. ocsaewwOR WORA, zaor - oonfin imas 
TEL (Oitf lSl 327' 2500 - f«J- l ^ a f f i l 327T_7TJ3 

CEP flOlTO-900 • FORTALEZA - CEAR* 
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C O M I S S Ã O D E . C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N.0 M/jçp/j 

Designo Relator o Sn Deputado llcWL \ ^=^^_k=> 

Comissão de Justiça, em de ^ J L _ de 2006 

wVtfty/ 

residente da CCJR 
/ 

PARECER 

n d 

R E/L A T O R 

fPROVADA A ADMISSIBILIDADE 
ÍOMI«ÁOOBJUSTiÇA.EM35_DEjoGj)E. o e 

: "^v ~ 
PRESIDENTE 

ENCAMINHE-SE AO nç?i"T,,?STO LEGISLATWÕ 
Comisáí de Ur ^^V. <^ de^ 

Presidente 4-



COMKtSAODEORÇMfENTO, FINANÇAS E 

e^Mr. el setevsco Puetico 

MATÉRIA: IVIP.U^PM . iJs osloC 

RELATOR: 9ef. M<£Í>IO IOIOLÁ 

PARECER: 

^ 

n 

Fortaleza, ^ de ^wvXo de 200 

" " " " ' T , Z 
Relator 

aLHAa.vK^i Úm&vajh0 

11 
DESTINAÇÃO DA MkT&UàífojOM fa\AAU£k> hjUQ^Íóti^Q 

\l 

Fortaleza, Q\ de ? 'ÁMÍÍ JO de 2006 . 

FRANaNI GUEDES 
Presidente da COFT 
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ASSEMBLÉIA 
^ ^ ( ^ A R À ^ ^ ^ ^ D A Ç Ã O FINAL DA MENSAGEM N 0 02/2006 -TCE 
A Cidadania em Destaque 

Promove a revisão geral do subsídio dos Auditores, dos 
vencimentos dos cargos efetivos e funções dos servidores 
do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, dos 
proventos das pensões e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° A partir de 1° dejulho de 2006, os vencimentos dos cargos efetivos e funções do 
Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado e o subsídio dos cargos de Auditor ficam revistos em índice 
único e geral, na forma dos anexos I, II e III desta Lei. 

Art. 2o A partir de 1° dejulho de 2006, os vencimentos e as representações dos cargos em 
comissão do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado ficam revistos em índice único e geral, na 
forma do anexo FV desta Lei. 

Art. 3o A partir de I o de julho de 2006, os proventos de aposentadoria e as pensões por 
morte de servidores ou de aposentados do Tribunal de Contas do Estado ficam revistos no mesmo 
índice único e geral estabelecido pelo art. I o desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica: 
I - à aposentadoria concedida pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC, a partir de 1° de janeiro de 2004, cujo beneficiário tenha implementado as condições para a 
inatividade a partir daquela data; e 

II - à pensão concedida pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, no 
caso em que o instituidor da pensão tenha falecido em data igual ou posterior a 1° de janeiro de 2004. 

Art. 4o A partir de 1° de julho de 2006, a vantagem pessoal incorporada fica revista no 
mesmo índice único e geral estabelecido pelo art. 1° desta Lei. 

Art. 5o A partir de I o de julho de 2006, nenhum servidor público ativo e aposentado do 
Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, e seus pensionistas, perceberá remuneração, proventos ou 
pensão inferior a R$ 416,00 (quatrocentos e dezesseis reais). 

Art. 6o O subsídio dos Auditores, a remuneração dos ocupantes dos cargos efetivos e 
funções do Tribunal de Contas do Estado, os proventos e pensões, ou outra espécie remuneratória, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, exceto o adicional de férias, não 
poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, de Deputado Estadual. 

Art. 7o A partir da publicação da Lei que discipline o Plano de Cargos e Carreira de 
Controle Externo do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, as tabelas de vencimento dos cargos 
efetivos e funções dessa carreira, as representações dos cargos em comissão não previstos no anexo 

AV. OESOBAPCMXIR MORDA*. 2SOT • OQtfSlO TORRES 

MU ( Q p g í l 3377.7500 • f*X-- 311T.J153 

CEP 6 0 1 7 0 - 9 0 0 • f O m t A i C Z A • C I « H « 
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//rw 
ASSEMBLÉIA 
^ ^ ^ Í ^ t f ^ ^ ^ ^ ^ e a s êr^fi^Çòes' de dedicação exclusiva devidas pelo exercício de cargos em 
A Cidá$ífl!§sifti cí&ftlj^istas no mesmo índice único e geral estabelecido pelo art. I o desta Lei. 

Art. 8o As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias do 
Tribunal de Contas do Estado e do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis 
e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observadas as datas dos efeitos 
financeiros previstas nos seus artigos. 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de junho de 2006. £ PRESIDENTE 

RELATOR 

AV. DCSCMMflGADOR MOOEIBA. 7807 • OONiSK) rOTOtS 

IEL; (OP-BSI 3277 MOO • FAU: lO-uffll 3?77.J7S3 

CEP 80170-900 • FORTALEZ* • CtAHA 

Enail: epevo9X.ce.tov,br • mtD://<m.ii.ce.iov.bi 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA CEA 
A CidadaniA UE SE REFERE O ART. I o DA LEI N* 

CARGOS DE CARREIRA 

, DE DE DE 2006. 

NIVEL ADO ANS 
1 199,62 253,73 
2 199,62 266,41 
3 199,62 279,73 
4 199,62 293,71 
5 199,62 308,39 
6 199,62 323,80 
7 199,62 339,99 
8 199,62 356,98 
9 199,62 374,82 
10 199,62 393,56 
11 199,62 413,23 
12 204,34 433,89 
13 208,63 455,58 
14 213,17 478,35 
15 217,91 502,26 
16 222,70 
17 228,14 
18 232,47 
19 237,57 
20 242,77 

AV. OESNeARGWOfl MORtlBA- 2907 - DONISO TORRCS 

TEL <Oi*8M 3277.2500 • TAX: ( O u M ) 3277,775] 

CEP 8 0 1 7 0 - 9 0 0 • F O R I A I E Z A - CEARA 

E-nuii: epcvoOií.ce (Ov.bf • HllD://www.»l.ce.Iov,hf 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N' , DE DE DE 2006. 

CARGO VENCIMENTO (R$) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETARIO 1.190,40 2.642,69 
SUBSECRETÁRIO 1.071,36 2.378,42 

AV. OCSEVBARMDOR UOCtlfiA. 2607 - t l OMI SMJ IOBRES 

I tL iOa^St 3777)500 • FA, íO-ii«,\ 3J7T.JTU 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N* , DE DE DE 2006. 

CARGO SUBSIDIO (RS) 
AUDITOR 14.082,02 

AV. DE5O«ARGA00n MOREíR*. 7S01 • O O N W tORRti 

H L I & a « l 3311.nOO - FM: (OuíSI 3377.I7M 

CEP 80170-900 f O R I * L [ Z * • C E * " * 

E-mart: w r t * * ce iffv.Bf • Mt ie . / /™"-» ' c< (o*-W 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART. 2o DA LEI N ,DE DE 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DE 2006. 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DNS-1 290,38 2.903,81 3.194,19 
DNS-2 194,79 1.947,98 2.142,77 
DNS-3 136,35 1.363,58 1.499,93 
DAS-1 95,44 954,48 1.049,92 
DAS-2 71,58 715,87 787,45 

AV. O&tMMGAOoa MOfitlR*- 2807 • DONISO TORRL5 

H L l&o-BS] 3277.MOO • fAV I O H ^ M 3277 2753 

CEP 8 0 1 7 0 SOQ . r O H I A t E Z A • CEABA 
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EI NO 13.793, de 30.6.06 

4V. ^ 
ASSEMBLÉIA 
tEGISLATIVA 

.'CEARÁ . 
A Cidadania1-èm Oèatãque 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SETENTA E UM 

Promove a revisito geral do subsídio dos Auditores, dos 
vencimentos dos cargos efetivos c funções dos servidores 
do Quadro ÍV - Tribunal de Contas do Estado, dos 
proventos das pensões e dá outras providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° A partir de I o de julho de 2006, os vencimentos dos cargos efetivos e funções do 
Quadro ÍV - Tribunal de Conlas do Estado e o subsídio dos cargos de Auditor ficam revistos em índice 
único e geral, na forma dos anexos I, II e III desta Lei. 

Art. 2o A partir de I o dejulho de 2006, os vencimentos e as representações dos cargos cm 
comissão do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado ficam revistos em índice único e geral, na 
fonna do anexo IV desta Lei. 

Art. 3o A partir de I o de julho de 2006, os proventos de aposentadoria c as pensões por 
morte de servidores oú de aposentados do Tribuhal.de Contas do Estado ficam revistos nc mesmo 
índice único e gerál estabelecido pelo art. 1° desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica: 
I - à aposentadoria concedida pelo .Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Civis c Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC, a partir de 1° de janeiro de 2004, cujo beneficiário tenha implementado as condições.para a 
inatividade a partir daquela data; e 

II - à pensão concedida pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, no 
caso em que o instituidor da pensão tenha falecido em data igual ou posterior a 1° de janeiro de 2004. 

Art. 4o A partir de I o de julho dc 2006, a vantagem pessoal incorporada fica revista no 
mesmo índice único e geral estabelecido pelo art. 1° desta Lei. 

Art. 5° A partir de 1° de julho de 2006, nenhum servidor público ativo e aposentado do 
Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, e seus pensionistas, perceberá remuneração, proventos oi: 
pensão inferior a RS 416,00 (quatrocentos è dezesseis reais). 

Art. 6o O subsídio dos Auditores, a remuneração dos ocupantes dos cargos C^JÍ^T-Í C 

funções do Tribunal de Contas do Estado, os proventos e pensões, ou outra espécie remiiner&:ópa. 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, exceto o adicional de férias, nto 
poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, de Deputado Estadual. 

Art T A partir da publicação da Lci que discipline o Plano de Cargos e Carreira de­
Controle Externo do Quadro IV - Tnbunal dc Contas do Estado, as tabelas de vencimento dos cargos 
efetivos e funções'dessa carreira, as reDcê eritações dos cargos em comissão nao previstos no //anfcxo 
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IV da presente Lei e as gratificações de dedicação exclusiva devidas pelo exercício de cargos cm 
comissão, ficam revistas no mesmo índice único e geral estabelecido pelo art. 1° desta Lei. 

Art. 8o As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias do 
Tribunal de Contas do Estado e do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis 
e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observadas as datas dos efeitos 
financeiros previstas nos seus artigos. 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de junho de 2006. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 

.0 SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2.° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3 o SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4.° SECRETÁRIO 



ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N ^ ^ , DE 30 DE 6 DE 2006. 

CARGOS DE CARREIRA 

NÍVEL ADO ANS 
1 199,62 253,73 
2 199,62 266,41 
3 199,62 279,73 
4 199,62 293,71 
5 199,62 308,39 
6 199,62 323,80 
7 199,62 339,99 
8 199,62 356,98 
9 199,62 374,82 
10 199,62 393,56 
11 199,62 413,23 
12 204,34 433,89 
13 208,63 455,58 
14 213,17 478,35 
15 217,91 502,26 
16 222,70 
17 228,14 
18 232,47 
19 237,57 
20 242,77 



ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 1° DA LEI N ^ S , DE30 DE 6 DE 2006. 

CARGO VENCIMENTO (R$) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETARIO 1.190,40 2.642,69 
SUBSECRETÁRIO 1.071,36 2.378,42 



ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. I o DALEIN 0^793 , DE 3ODE 6 DE 2006. 

CARGO SUBSÍDIO (R$) 
AUDITOR 14.082,02 



ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART. 2o DA LEI N013.793 , DE 3 ODE 6 DE 2006. 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DNS-1 290,38 2.903,81 3.194,19 
DNS-2 194,79 1.947,98 2.142,77 
DNS-3 136,35 1.363,58 1.499,93 
DAS-1 95,44 954,48 1.049,92 
DAS-2 71,58 715,87 787,45 
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